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SenhorPresidente,

Requeiro nos termos do art. 90 c/c art. 64 do Regimento Interno desta Casa
Legislativa, que seja realizada uma Sessão Especial para receber autoridades federais,
estaduais e municipais, com o objetivo de debater o problema dos lixões a céu aberto na
Paraíba, notadamente na microrregião de Guarabira-PB.

JUSTIFICAÇÃO

O fim dos lixões foi estabelecido para o ano de 2014, de acordo com a Lei Federal n"
12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, entretanto esse prazo não
foi cumprido.

A maioria das prefeituras na Paraíba além de não ter conseguido cumprir o que prevê a
legislação, não vem dando conhecimento público das providências em andamento, ou seja, o
que é noticiado cotidianamente são os milhões de toneladas de lixo descartados em
vazadouros a céu aberto e a permanente contaminação do solo, subsolos e cursos d'agua,
erosões, desgastes para a flora e a fauna, poluição e doenças.

Na microrregião de Guarabira a realidade não é diferente e os fétidos lixões tomam
conta da paisagem, poluindo o meio ambiente e causando doenças para inúmeras pessoas pelo
descarte inadequado dos detritos.lnfelizmente, não há um debate com a sociedade, não se tem
dados de uma ação conjunta, tampouco de uma fiscalização adequada e firme.

Estamos convivendo com práticas ambientais incorretas e ações mocuas. Os
municípios têm que fazer a deposição de rejeitos em aterros sanitários, implantar a coleta
seletiva, incluir socialmente os catadores de materiais recicláveis, encerrar os lixões, sob pena
de continuarmos enfrentando os mesmos problemas. Nada mudará se os governos federal,
estadual e municipais não encontrarem alternativas para resolver a situação. Aliás, faz-se
inseparável uma ação conjunta da sociedade, dos governos e das empresas para
gerenciamento dos resíduos sólidos. Por isso apresenta-se este requerimento de Sessão
Especial.

Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, em 11 de outubro de 2017.


